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Resumo: Com o desiderato de contribuir para o alargamento do conhecimento sociológico sobre os
adultos pouco escolarizados que, apesar das mais recentes iniciativas no âmbito da educação e forma-
ção de adultos e da aprendizagem ao longo da vida, têm permanecido fora da educação formal, apre-
senta-se um primeiro recorte dos resultados da etapa qualitativa do estudo. Incidindo sobre um
segmento que, a nível nacional, tem permanecido à margem das sociedades educativas, procura-se
compreender se estamos perante indivíduos que têm ficado de fora, ou que têm sido deixados de fora
da educação e aprendizagem ao longo da vida. Norteada pela abordagem biográfica, esta etapa permi-
tiu captar os perfis de reflexividade, as origens sociais, condições de vida e as redes de sociabilidade de
21 entrevistados/as. Os resultados aqui apresentados permitiram atestar a diversidade deste segmen-
to, e o impacto destas dimensões na construção do património disposicional no que à relação com a
educação e a aprendizagem diz respeito.

Palavras-chave: abordagem biográfica, adultos pouco escolarizados, aprendizagem ao longo da
vida, educação e formação de adultos.

Abstract: Whit the aim of contributing to the broadening of sociological knowledge about adults with
low educational levels who, despite the most recent initiatives in adult education and training and life-
long learning, have remained outside formal education, we present a first overview of the results of the
qualitative stage of the research. Focusing on a segment that, at a national level, has remained on the
margins of educational societies, we seek to understand whether we are dealing with individuals who
have been left out, or have been left out of education and lifelong learning. Guided by the biographical
approach, this stage allowed us to capture the reflexivity profiles, social origins, living conditions, and
sociability networks of 21 interviewees. The results presented here allowed us to attest to the diversity
of this segment, and the impact of these dimensions on the construction of the dispositional heritage re-
garding the relationship with education and learning.

Keywords: biographical approach, low educated adults, lifelong learning, adult training and
education.
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Introdução

Procura-se neste artigo apresentar alguns dos resultados da etapa qualitativa de
uma investigação sobre os adultos pouco escolarizados que, em Portugal, não reto-
maram a educação formal. Trata-se de uma realidade que tem persistido, apesar
das mais recentes iniciativas (como a Novas Oportunidades) nacionais de educa-
ção e formação de adultos.

Num quadro mais amplo, os rumos traçados pelas sociedades ocidentais em
direção à aprendizagem, informação e ao conhecimento (Böhme & Stehr, 1986; Hu-
sén, 1974; Lyon, 1992; Stehr, 1994), têm sido acompanhados da prevalência de uma
ideia de fugacidade da realidade e de metamorfose do mundo (Beck, 2017), o que
tem corroborado os discursos daqueles que defendem uma aprendizagem que
deve passar a ocorrer em todos os contextos e ao longo da vida dos indivíduos
(UNESCO — Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura, OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, e
Conselho da Europa), deixando, assim, de estar limitada à educação inicial.

A Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV) não é uma ideia inovadora, toda-
via apenas no século XIX foi possível assistir ao nascimento dos primeiros movi-
mentos organizados para a promoção de atividades de educação de adultos. Os
objetivos eram de índole humanista, compreendendo áreas que visavam a emanci-
pação social e cultural dos indivíduos relativamente à imposição determinista de
um destino (Kallen, 1980). Dimensões como a adaptação, reconversão ou progres-
são da carreira, todas elas associadas ao mercado de trabalho e/ou o aumento da
escolaridade, não plasmavam as preocupações destes movimentos, nem tão pouco
definiam esta ideia de aprender ao longo da vida. Porém, com as alterações econó-
micas vividas a Ocidente, sobretudo com as sucessivas crises de desemprego, o
conceito foi alargando o seu espectro (ou talvez o tenha confinado) e passou a refe-
rir-se a uma estratégia imperativa de adaptação a seguir pelos indivíduos para
lidar com sucessivas transformações nas formas de vida, de trabalho e de convi-
vência. Em suma, aprender seria, então, uma necessidade e um recurso perante a
metamorfose dos aspetos fundamentais da experiência humana (Enguita, 2007).

Embora os impactos para os segmentos da população que ficam de fora das
dinâmicas da ALV, tenham sido já amplamente reportados em estudos nacionais
(Alves, 2010; Ávila, 2008; Capucha, 2018; Cavaco, 2013; Instituto de Estudos Sociais
e Económicos [IESE], 2013; Instituto Nacional de Estatística [INE], 2013) e inquéri-
tos internacionais — como o Adult Education Survey — AES (Comissão Europeia
[CE], 2016), o International Adult Literacy Survey — IALS 1994-1998 (Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico [OCDE], 2000) e o Programme
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for International Assessment of Adult Competencies — PIAAC (Organização para
a Cooperação e Desenvolvimento Económico [OCDE], 2013) — abrangendo uma
miríade de riscos que vão desde a exclusão social, ao desemprego, passando pela
pobreza, vulnerabilidade na saúde, menor participação cívica, entre outros. Pouco
se sabe, como alerta Field (2006), do ponto de vista sociológico, sobre a população
que tem sido deixada/tem ficado para trás, num quadro de generalização da ALV.
Uma investigação recente procurou compreender a relação de adultos pouco esco-
larizados com a ALV e atestou a presença de um conjunto multidimensional de fa-
tores inerentes à situação de “não retorno” à educação formal, fazendo um
levantamento das dificuldades e das estratégias encontradas por este segmento da
população portuguesa para lidar com uma sociedade organizada através da infor-
mação e do conhecimento (Carvalho da Silva, 2019).

Metodologicamente orientada por uma estratégia de métodos mistos, na
qual a etapa quantitativa — recorrendo ao Inquérito à Educação e Formação de
Adultos (IEFA) (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2016a) — orientou a quali-
tativa, a partir do mapeamento, caracterização e identificação de perfis destes
adultos pouco escolarizados que não retomaram a educação formal, em Portugal,
este artigo visa a apresentação de um recorte dos primeiros resultados da compo-
nente qualitativa. Esta etapa contou com a realização de 21 entrevistas semiestru-
turadas e de longa duração, que seguiram a lógica da abordagem biográfica.

Procurando compreender como é que estes indivíduos e a sociedade se têm
influenciado mutuamente, a análise aqui apresentada foca-se nas reflexividades
(Caetano, 2016), origens sociais, condições de vida e nas redes de sociabilidade dos
entrevistados/as, procurando compreender a forma como a relação com a educa-
ção formal destes adultos tem sido produzida/atualizada a partir destas dimen-
sões do seu mundo social (Lahire, 2001).

Enquadramento teórico

Ser pouco escolarizado em sociedades aprendentes

Considerar o analfabetismo como a única forma de expressão do défice de escolari-
zação nacional e como medida exclusiva das misérias educativas (Bourdieu, 1997),
seria assumir que apenas os analfabetos estão arredados da possibilidade de ser ci-
dadãos numa democracia, e da capacidade de viver numa sociedade moderna.
Essa assunção poderá resultar na relativização das pequenas misérias que se foram
desenvolvendo (ser-se pouco escolarizado; a vergonha dos que não sabem; a natu-
ralização do lugar ocupado), e consequentemente à tentação de silenciar novas
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formas de exclusão que, embora não tenham destruído as velhas, têm revelado um
efeito cumulativo, criando camadas e padrões de desigualdade mais complexos e,
por isso, mais difíceis de resolver (Alves, 2010; Ávila, 2008; Cavaco, 2013).

Ora, para melhor compreender os desafios atuais dos menos escolarizados
nos contextos da educação e aprendizagem, o exercício de posicionamento deste
objeto no macrocosmo social deverá, então, conduzir-nos a uma reflexão sobre os
marcos das sociedades contemporâneas. Entre a era da descontinuidade de Druc-
ker (1969), a sociedade do conhecimento de Sther (1994), a modernidade reflexiva
de Beck et al. (2000), e a metamorfose do mundo de Beck (2017), estamos perante
sociedades transformadas em ritmos e velocidades diferentes e cada vez mais céle-
res, o que tem dificultado a capacidade de adaptação dos indivíduos à sucessão de
novidades (Enguita, 2007). Esta realidade tem exigindo outras aprendizagens e ou-
tros contextos e tempos da vida das pessoas. Impregnadas de incerteza e de riscos,
tem exigido uma espécie de autoria biográfica, inscrita na capacidade que estas
têm de ter para se moldarem/adaptarem às novas exigências.

Nas sociedades atuais, a educação, a aprendizagem, a informação e o conhe-
cimento são recursos que determinam a posição social dos indivíduos (Costa,
2012). Os discursos institucionais, e não só, têm confirmado a generalização desta
ideia de que a aprendizagem deve acontecer ao longo da vida (Comissão Europeia
[CE] et al., 2015; Field, 2001; IESE, 2013; UNESCO Institute for Lifelong Learning
[UIL], 2020; entre outros), por ser uma ferramenta crucial para a participação dos
indivíduos na vida moderna, que viabiliza a conquista/manutenção da autonomia
e aumento das oportunidades. Porém, para se evitar uma reprodução tautológica
dos discursos daqueles a que Field (2006) designa por aprendentes saudáveis, ou
dos atores educativos que facilmente aceitaram esta ideia, será importante dar voz
aqueles para quem a participação em ALV não tem integrado as suas trajetórias,
nem mesmo os seus projetos de vida.

Na sociedade aprendente, a assunção de que todos os indivíduos são igual-
mente capazes de adquirir e compreender todas as (novas) informações que circu-
lam e as suas consequentes implicações, tem-se traduzido em situações de exclusão
e de privação de acesso, silenciadas pela vergonha dos que não sabem, como res-
posta ao discurso de responsabilização individual (Comissão Europeia [CE], 2012).
Estudos têm revelado que o mesmo paradigma da responsabilização individual
tem conduzido a situações de discriminação estrutural, como resultado da limita-
ção do acesso a ofertas profissionais àqueles que revelam não deter o conjunto de
características individuais “aprendentes positivas” (CE, 2012; Field, 2001; IESE,
2013; UIL, 2020). Da mesma forma, outros têm concluído que os indivíduos das
classes trabalhadoras e pouco escolarizados, tendem a ficar privados do acesso a
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canais formais de capital social, ficando à margem de inúmeras oportunidades
(Field, 2006).

Definido a partir da influência que as redes de relações, os laços de confiança,
as normas sociais e a reciprocidade têm sobre as oportunidades e sobre as desigual-
dades na sociedade, e entendido como recurso, o capital social (Bourdieu, 1986), tal
como a educação, não se encontra distribuído de forma equitativa. A sua relação
cumulativa com outras formas de capital (económico, cultural), resulta na repro-
dução de desigualdades e na manutenção de determinadas posições de poder. A
existência atestada de uma relação positiva entre a educação e o capital social (Fi-
eld, 2015), confirma o impacto das redes de contacto na partilha de conhecimento e
na troca de informações, bem como na transmissão de competências, estimulando
e potenciando a capacidade de aprender dos adultos e a própria participação cívi-
ca, sobretudo dos mais velhos. Por seu lado, também se tem verificado que quando
os adultos participam em atividades de ALV tendem a aumentar o seu capital soci-
al e a desenvolver as suas competências sociais. Esta mesma relação entre educação
e capital social tem sido igualmente associada à reprodução de representações po-
sitivas em torno da participação em atividades de ALV, potenciando-a (Field,
2015). Do mesmo modo, tem-se verificado que volumes mais elevados de capital
social estão associados a níveis mais elevados de escolaridade e vice-versa. Na
mesma linha, outros estudos têm confirmado a existência de uma relação positiva
entre os níveis de escolaridade e a participação em atividades de ALV (Ávila &
Aníbal, 2019; European Centre for the Development of Vocational Training [Cede-
fop], 2016; entre outros), dando conta de que são os menos escolarizados que têm
permanecido fora desse movimento. Assim sendo, e ilustrando o efeito cumulativo
das desigualdades e das vulnerabilidades (Costa, 2012), deparamo-nos com um
círculo vicioso, que mais uma vez atesta o efeito Mateus (Merton,1968), arredando
os pouco escolarizados que não retomaram a educação formal das oportunidades
quer da ALV, quer de outras formas de capital.

Em contraposição direta ao discurso da responsabilização individual, têm sido
identificadas barreiras à participação em atividades de ALV. Na proposta de Cross
(1981) identificamos três categorias distintas dessas barreiras: i) situacionais (cir-
cunstâncias e condições em que as pessoas se encontram), ii) institucionais (políticas,
práticas e estruturas institucionais educativas/aprendizagem) e iii) disposicionais
(características e disposições individuais), que pretendem dar conta da multiplicida-
de de dimensões que é preciso ter em conta para compreender a não participação dos
adultos na ALV. Recentemente, foi identificado um quarto obstáculo relacionado
com a informação (ou a falta dela), no que a oportunidades de educação e aprendiza-
gem — e aos seus benefícios — diz respeito (Van Nieuwenhove & De Wever, 2022).
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Na mesma senda, mas focados nos adultos que não querem participar e nos
mais velhos e menos escolarizados, outros estudos e relatórios (Cedefop, 2016;
Desjardins et al., 2006) têm revelado que as barreiras que determinam a relação
destes adultos com a ALV são, sobretudo, as disposicionais (Van Nieuwenhove &
De Wever, 2022). Assim, a falta de motivação ou interesse, o medo do fracasso, a ba-
ixa autoestima e autoconfiança, as atitudes negativas em relação à educação, as
cicatrizes de uma identidade aprendente construída a partir de dificuldades (re-
provações, má relação com professores, colegas e com a escola), têm travado o en-
volvimento de determinados adultos pouco escolarizados em novos processos
formais de educação ao longo da vida (Cedefop, 2016; Field, 2006).

Perante estas forças (responsabilização) e contra forças (barreiras) e num ce-
nário em que persistem adultos pouco escolarizados que têm ficado fora de proces-
sos de educação formal (ofertas de educação e formação de adultos), há uma
questão que permanece sem resposta: Quem é que tem sido deixado, ou tem esco-
lhido ficar para trás?

Metodologia

Subjaz a esta investigação a ideia de que “o mundo social está em nós, tanto quanto
está fora de nós” (Lahire, 2001, p. 39). Desta forma, realizaram-se 21 entrevistas de
cariz biográfico, semiestruturadas e de longa duração, na linha das narrativas de
vida de Bertaux (2020). As entrevistas procuraram captar as trajetórias dos/as en-
trevistados/as nas suas diferentes dimensões: familiares, escolares, profissionais,
formativas, cívicas, de lazer, bem como as trajetórias dentro e para lá das trajetórias
individuais, ou seja, um conjunto de características das redes de sociabilidade des-
tes entrevistados/as, desde a família ascendente e descendente, aos amigos, cole-
gas de escola e de trabalho. Paralelamente, e para além de deslindar a posição
ocupada no tecido social através do levantamento de elementos objetivos e recor-
rentes na análise sociológica — idade, sexo, escolaridade, trajetória profissional,
entre outros — procurou-se convocar os motivos que, de acordo com as suas refle-
xividades, foram justificando a ausência de retorno à educação formal.

Complementando o desiderato de identificar as disposições e as reflexivida-
des deste segmento, atendeu-se à sua organização quotidiana (sendo as variáveis
tempo e ritmos do curso de vida, fatores de relevo na análise das suas trajetórias);
aos primeiros projetos e reflexividades sobre as experiências passadas; às suas in-
terpretações do presente e ao sentido atribuído à sua existência (valores e objeti-
vos), bem como às suas projeções futuras. Tudo isto sob o filtro permanente da
relação destes indivíduos com a ALV.
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O acesso ao campo resultou da combinação de dois tipos de amostragem: in-
tencional e bola de neve. Porém, a presença de baixos níveis de escolaridade reve-
lou-se numa espécie de tabu1 e exigiu um contacto mediado previamente através
do “alguém que conhece alguém”.

Nesta investigação, e por uma questão de coerência com as fontes utilizadas
na etapa quantitativa2, a referência a adulto segue a definição do Instituto Nacional
de Estatística3, responsável pela aplicação do Inquérito à Educação e Formação de
Adultos, compreendendo indivíduos a partir de uma idade igual ou superior a 18
anos até aos 69 anos. Na definição de pouco escolarizado utilizou-se como referência
o International Standart Classification of Education (UNESCO, 2011), ou seja, con-
sideraram-se indivíduos com um nível de escolaridade completo inferior ou igual
ao 9º ano (3º ciclo do ensino básico), o que representa uma escolaridade entre os ní-
veis ISCED 0-2 (Early childhood education — Lower secondary education). Numa escala
de três níveis agregados, em que da base para o topo temos 1 — baixa escolaridade,
2 — ensino médio e 3 — ensino superior. Ao intervalo dos níveis ISCED 0-2 corres-
ponde o nível 1, ou seja, o de baixa escolaridade (low education). A ausência de
retorno à educação formal foi considerada a partir do término ou abandono da
educação inicial.

Caracterização dos entrevistados

Os/as 21 entrevistados/as correspondem a um universo de 11 homens e 10 mulhe-
res, com idades compreendidas entre os 18 e os 76 anos; ativos, inativos e desem-
pregados, com escolaridades entre o sem gau e o 3º ciclo do ensino básico,
distribuídos profissionalmente por diversas áreas: construção civil, agricultura,
educação, segurança pública, pesca, produção alimentar, costura, limpezas e in-
dústria, etc. Geograficamente, procurou-se convocar alguma diversidade, embora
predominem entrevistados/as residentes em zonas rurais da região oeste do país.

Os/as entrevistados/as foram também caracterizados a partir dos contribu-
tos da etapa quantitativa desta investigação. Partindo da análise dos microdados
da edição de 2016 do Inquérito à Educação e Formação de Adultos4 (INE, 2016a) fo-
ram identificados três perfis de adultos pouco escolarizados que não retomaram a
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2 Ver Carvalho da Silva e Ávila (2018).
3 “A população-alvo é o conjunto de todos os indivíduos com idade dos 18 aos 69 anos que no pe-

ríodo de referência residam no território nacional” (INE, 2016b, p. 14).
4 Ver Carvalho da Silva e Ávila (2018, 2022).



educação formal. Trata-se de perfis constituídos por adultos que partilham entre si
um conjunto de variáveis (idade, nível de escolaridade, grupo profissional e situa-
ção perante o trabalho) (Carvalho da Silva & Ávila, 2022). Note-se que, se a variável
idade surge como variável relevante na distinção destes perfis, o conjunto de carac-
terísticas que os agrega e diferencia é mais lato, o que contribuiu para um conheci-
mento mais aprofundado deste segmento da população portuguesa (Carvalho da
Silva & Ávila, 2022). Nesta etapa metodológica, para além de terem orientado a se-
leção dos candidatos, os três perfis identificados permitem também caracterizar os
21 entrevistados da seguinte forma, presente na Tabela 1.

Resultados

Cruzamento entre perfis: adultos pouco escolarizados e reflexividade(s)

Aprender ao longo da vida tem na sua génese a responsabilização individual, o que
nos remete para o conceito de agência, como resultado da imposição da reflexão e

18 Vanessa Carvalho da Silva

Perfil 1

Mais velhos e inativos

(55-84 anos)

36,8% da população portuguesa

Perfil 2

Em idade ativa e empregados

(45-54 anos)

39,5% da população portuguesa

Perfil 3

Jovens entre o
emprego/desemprego

(18-34 anos)

23,7% da população portuguesa

José, 55 anos, 1º ciclo
(construção civil)

Marta, 55 anos, 2º ciclo (agricultura)

Válter, 55 anos, 2º ciclo
(manutenção industrial)

Glória, 60 anos, sem nível de
escolaridade (desemprego)

Graça, 61 anos, 1º ciclo (reforma)

Celina, 63 anos, 1º ciclo (reforma)

Ivone, 63 anos, 2º ciclo
(assistente operacional)

Rosário, 64 anos, 1º ciclo
(assistente operacional)

Sérgio, 64 anos, 3º ciclo (turismo)

Ilda, 76 anos, 1º ciclo (reformada)

Amélia, 53 anos, 1º ciclo (costura)

Joel, 51 anos, 1º ciclo
(construção civil)

Hélio, 49 anos, 3º ciclo
(polícia de segurança pública)

Joana, 44 anos, 1º ciclo
(operariado industrial)

Joca, 43 anos, 2º ciclo
(Talhante e empresário)

Paulo, 18 anos, 3º ciclo
(construção civil)

Rui, 24 anos, 3º ciclo
(design música digital)

Rosa, 28 anos, 2º ciclo
(cuidados domiciliares de idosos)

Mel, 18 anos, 2º ciclo (desemprego)

Miguel, 23 anos, 3º ciclo
(desemprego)

Ricardo, 20 anos, 3º ciclo
(desemprego)

Fonte: Perfis identificados a partir de uma Análise de Correspondências Múltiplas (ACM) sobre a variável
adultos pouco escolarizados que não retomaram a educação formal (Carvalho da Silva & Ávila, 2022; INE,
2016a).

Tabela 1 Caracterização dos entrevistados por perfil de adultos pouco escolarizados que, em Portugal,
não retomaram a educação formal
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da escolha em todas as situações do quotidiano (Beck et al., 2000). Esta premissa
tem exigido aos indivíduos que (re)criem e adaptem as suas trajetórias autobiográ-
ficas em processos contínuos de mudança, subentendo, para isso, a presença de de-
terminados graus de autonomia e de liberdade.

A reflexividade surge associada a um papel de mediação entre estrutura e
agência, evitando a sua conflação, ou seja, gerindo os impactos de uma sobre a ou-
tra e, consequentemente, das ações individuais perante determinadas situações
sociais (Archer, 1995; Caetano, 2016). A reflexividade individual enquanto compe-
tência partilhada e requisito da vida em sociedade, forma-se em condições particu-
lares do social, e a partir de contextos familiares, educativos, profissionais, de crise,
etc. (Caetano, 2016). Apesar da vulgar associação da reflexividade a um exercício
de autonomia individual, esta faz-se depender dos posicionamentos dos indivídu-
os e da distribuição dos recursos, o que constrange a ideia de controlo sobre as con-
dutas e redefine o grau de autonomia a que esta se parece associar. Para Caetano
(2016), a evidência empírica de que estas se fazem de forma diferenciada resultou
na identificação de cinco tipos de exercícios de reflexividade: autorreferencial;
pragmática; funcional; resistente e resiliente.

Combinando os três perfis de adultos pouco escolarizados e os cinco perfis de
reflexividade propostos por Caetano (2016), identificam-se dois tipos de reflexi-
vidade, distribuídos de forma diferenciada pelos perfis de adultos/entrevista-
dos/as. No perfil dos mais velhos e inativos predomina a reflexividade pragmática
(orientada para questões práticas do quotidiano; estímulos fracos; conversas inter-
nas; família); no perfil dos adultos em idade ativa e empregados, à pragmática jun-
ta-se a reflexividade resistente (orientada para a manutenção da posição ocupada;
diversidade social de estímulos; conversas internas; família/amigos); no perfil dos
mais jovens, desaparece a pragmática, mantém-se resistente e apenas num dos ca-
sos se identifica a autorreferencial (orientada para os modos de pensar sobre si e so-
bre os outros; com a realização pessoal ao centro; conversas internas, escrita
pessoal).

Este cruzamento deu visibilidade às idiossincrasias, mas também às linhas de
continuidade que parecem caracterizar este segmento da população portuguesa, e
permitiu compreender a forma como estes se intersectam nas designadas zonas
cinzentas dos seus perfis. Se, por um lado, se atesta a presença de mais do que um
tipo de reflexividade dentro de cada perfil de adultos, por outro observa-se a parti-
lha dos mesmos tipos de reflexividade entre diferentes perfis, apesar de se manter
uma certa continuidade entre eles.

As diferenças dentro de cada perfil remetem-nos para as singularidades des-
tes adultos, que embora partilhem algumas características sociodemográficas, que
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permitem que sejam agrupados em perfis, não apresentam trajetórias confluentes,
ilustrando as formas distintas com que se foram movimentando e adaptando, a
partir das suas origens sociais e modos de vida. Cada perfil é composto por diferen-
tes escalões etários, que per si serão suficientes para explicar estas diferenças, uma
vez que estamos perante contextos políticos, institucionais e económicos distintos.
Desta forma, estamos também perante diferentes percursos escolares e estruturas
de oportunidades, apesar de estarmos sempre a falar de adultos pouco escolariza-
dos. Ter saído da educação inicial com o nível de escolaridade referente ao 2º ciclo
do ensino básico há 40 ou 50 anos atrás, não é o mesmo que ser jovem e sair da esco-
la hoje, apenas com o 2º ciclo.

Enquanto recurso, a escolaridade tem assumido um papel de relevo na mo-
bilidade social, inserções profissionais e na distribuição de recursos (Martins et
al., 2016), remetendo-nos sobretudo para diferentes níveis de autonomia e de es-
colha, com impactos diretos nas oportunidades dos indivíduos. Desta forma, e
num cenário de generalização da educação, os menos escolarizados têm vindo a
apresentar, cada vez mais, situações cumulativas de desigualdades e vulnerabili-
dades sociais. Esta situação permite compreender o motivo pelo qual no perfil
dos mais jovens, apesar de ser o mais escolarizado dos três perfis, não se identifi-
carem novos tipos de reflexividade, que contrastem com os do perfil dos adultos
em idade ativa.

Afinal, ser-se pouco escolarizado nas sociedades atuais é mais penalizante do
que já o foi no passado, ou não será? A antítese desta conclusão encontra-se em ape-
nas no caso de um dos entrevistados pertencente ao perfil dos mais jovens (reflexi-
vidade autorreferencial). Estamos perante uma trajetória que, depois de vários
fracassos e tentativas, conseguiu alcançar os objetivos profissionais que foi proje-
tando. Trata-se de um jovem que, apesar de ser pouco escolarizado, apresenta ori-
gens e condições de vida que em tudo o distancia dos restantes entrevistados do
mesmo perfil. A concretização do seu ideário profissional, ligado ao design de mú-
sica digital é-lhe possível a partir de outros recursos que não o nível de escolarida-
de, atestando o peso de outros capitais (Bourdieu, 1986) na estratificação social
portuguesa. Não obstante, esta situação só é possível por estarmos a falar de uma
área profissional recente e sem regulamentação, ou seja, sem condições de acesso
dependentes de graus de qualificação:

(...) a minha mãe por acaso conheceu o Afonso, e o Afonso é o meu patrão neste mo-
mento. (...) é um mundo artístico diferente. É um lado que não tem nada a ver com a
escolaridade e com o formato social habitual, o formato de trabalho normal (...) não
iam querer sequer que o 9º ano fosse um requisito. (Rui, 24 anos; 3º ciclo; perfil 3)
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Todavia, e apesar das idiossincrasias identificadas o mesmo cruzamento também per-
mite encontrar uma certa continuidade destas reflexividades entre os três perfis. Este
padrão, que nos remete para uma certa aproximação entre categorias, já foi identifica-
do noutros estudos (Bertaux, 1977/1979), e pode ajudar a compreender este contínuo
reflexivo captado entre diferentes perfis de adultos aqui retratados. A conclusão de
que os diferentes perfis de adultos partilham sempre um dos tipos de reflexividade de
outro perfil, que corresponde ao grupo geracional anterior, remete-nos para a ideia de
reprodução e, por isso, de morosidade da mudança no que à relação com a educação e
aprendizagem diz respeito. Veja-se a título de exemplo, o perfil de reflexividade prag-
mática encontrado nos perfis dos adultos mais velhos e inativos e em idade ativa e a
trabalhar; ou o caso da reflexividade resistente, presente apenas nos perfis dos adultos
em idade ativa e a trabalhar, e dos mais jovens entre o emprego e o desemprego. Toda-
via, recorde-se que no perfil dos mais jovens, só num caso é que se pode observar um
novo tipo de reflexividade diferente do perfil anterior (autorreferencial).

Relativamente ao tipo de reflexividade pragmática, transversal aos dois per-
fis de adultos mais velhos, estamos perante vidas organizadas sob a premissa do
“aqui e do agora”. A presença de projeções a curto prazo, remetem estes adultos a
condições de maior sujeição ao peso e impacto das estruturas, o que condiciona a
sua liberdade, poder de decisão e autonomia.

Para o José, a Marta, e o Joel, as projeções nunca fizeram parte das suas trajetó-
rias, não as encontram no passado (o que gostariam de ter sido, ou o que gostariam
de ser quando fossem grandes) nem quando olham para o futuro:

Nunca tive essa coisa de assim do que é que eu gostava de ser (...) projetos para o futu-
ro, acho que não tenho assim muitos, que eu tenha saúde para trabalhar. (José, 55
anos; 1º ciclo; perfil 1)

(...) nunca tive nada que dissesse “quero ser isto quando for grande”, nunca (...). Nós
nunca tivemos projetos de vida. Nós, as coisas iam acontecendo e nós acolhíamos
aquilo que nos vinha. (Marta, 55 anos; 2º ciclo; perfil 1)

Nunca fiz grandes objetivos de vida! (...) vivo um dia de cada vez. (Joel, 51 anos; 1º ci-
clo; perfil 2)

Para além daquilo que poderá ser compreendido como incapacidade de se projeta-
rem, os discursos destes/as entrevistados/as deixam sobressair uma atribuição de
valor fundamental à família e ao trabalho, e a escrita como elemento transversal-
mente ausente, tal como a leitura. As conversas internas surgem como elemento co-
mum, às quais se juntam as conversas com familiares.
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O tipo de reflexividade resistente, presente quer no perfil dos adultos em
idade ativa, quer no perfil dos mais jovens, dá conta da persistência de condi-
ções de existência envoltas em incerteza, resultando em projeções a curto prazo.
Essa volatilidade foi abrindo fendas nas trajetórias dos mais jovens, que apesar
de se projetarem em crianças para profissões e papéis idealizados acabaram por
ter de seguir outros rumos. Senão vejamos, com 20 anos e o 3º ciclo do ensino bá-
sico, o Ricardo queria ser segurança privado, teve problemas com a justiça
quando era mais novo e atualmente está desempregado; com 18 anos e o 2º ciclo
do ensino básico a Mel queria ser atriz de teatro, filmes e telenovelas, acabou de
sair da escola há pouco tempo, depois de muitas reprovações e está atualmente
desempregada; A Rosa, tem 28 anos e o 2º ciclo do ensino básico e queria ser
dona de um bar, trabalha informalmente a tomar conta de um idoso; com 18
anos e o 3º ciclo, o Paulo queria ser jogador de futebol, depois de uma lesão e al-
gumas reprovações saiu da escola e está a trabalhar na construção civil com o
pai. Apesar da distância a que foram ficando das suas projeções, a forma como
refletem sobre as suas trajetórias dão conta de um conformismo resistente rela-
tivamente ao seu passado:

Não apesar de ter sido muito difícil, a minha infância, adolescência, tudo, não muda-
ria nada, senão não estaria aqui hoje, a ter as atitudes que tenho, a viver da forma que
eu vivo. (Mel, 18 anos; 2º ciclo; perfil 3)

Eu acho que devia ter estudado mais, mas também não tinha vontade. (Paulo, 18 anos;
3º ciclo; perfil 3)

Penso muito na negativa, nunca acredito em nada, já tive muitas desilusões. Antes
prefiro pensar negativo do que positivo e depois ter uma deceção, foi uma coisa
que o meu pai sempre me ensinou. É uma consequência do background, mas é tam-
bém uma condicionante do meu futuro. (Ricardo, 20 anos; 3º ciclo; perfil 3)

Nos casos em que estão empregados, estes adultos pretendem continuar a tra-
balhar, nos desempregados a prioridade do “aqui e do agora” é encontrar um
emprego. Apesar de partilharem o mesmo tipo de reflexividade, encontra-se
uma diferença entre os/as entrevistados/as mais novos e os mais velhos do per-
fil dos adultos em idade ativa relativamente às suas projeções. Enquanto crian-
ças, os mais novos tinham-se projetado para profissões como camionista de
longo curso e/ou polícia/bombeiro, mas os mais velhos referiram nunca terem
ambicionado ser alguma coisa, embora quisessem uma vida melhor do que a
dos seus pais:
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Não me lembro de projetar (…) trabalhava no campo, talvez a costura (…) o campo
não era um desejo, porque queria ter uma vida melhor do que a que tinham tido os
pais. (Amélia, 53 anos; 1º ciclo; perfil 2)

Nunca tive ambição de ter uma profissão. Queria ser outra coisa? Um super-herói?
Não! (Hélio, 49 anos; 3º ciclo; perfil 2)

Com a leitura a marcar uma presença inconstante, e a escrita em contínuo de ausên-
cia, apesar se movimentarem em contextos de ativação mais diversos e estimulan-
tes do que o perfil dos mais velhos e inativos, as suas conversações são sobretudo
internas e com familiares. Somente no perfil dos mais jovens é que os amigos se
acrescentam, com maior consistência, à rede de partilha das suas reflexividades.

As diferenças nos tipos de reflexividade encontradas dentro de um mesmo
perfil reforçam, em concomitância, as idiossincrasias deste segmento e a ideia de
contínuo relacionada com as fronteiras etárias que aproximam os indivíduos entre
os três perfis. Tendo nascido em contextos sociais e económicos semelhantes, parti-
lharam algumas das condições de existência, que acompanhadas pela persistência
de dificuldades económicas parecem não ter dado lugar a situações de autonomi-
zação e agência nos processos de tomada decisão ao longo das suas trajetórias.
Estas conclusões dotam de pertinência uma análise das trajetórias a partir dos con-
textos em que se movimentam estes adultos, aqui apresentados apenas nas suas di-
mensões relacionadas com as suas origens sociais, condições de vida e redes de
sociabilidade.

Das origens sociais às redes de sociabilidade

Considerando a importância das origens sociais na construção do património dis-
posicional e das trajetórias dos indivíduos, neste artigo o foco analítico recaiu sobre
as características socioeconómicas da família ascendente. A partir da análise das
condições de vida em que nasceram e cresceram os/as entrevistados/as é possível
observar que estamos perante realidades predominantemente rurais, marcadas
pelo trabalho agrícola e dificuldades financeiras. De Norte a Sul do país, para a ma-
ioria dos que integram os perfis dos mais velhos e inativos, e em idade ativa e em-
pregados, as famílias eram numerosas e o trabalho começou durante a infância.
Entendido como contributo necessário à sobrevivência do agregado, consistia
numa situação só alterável com o casamento, ou a tropa, dependendo do género
dos/as entrevistados/as: “Era uma casa sem dinheiro em que se vivia o dia-a-dia”
(Joel, 51 anos; 1º ciclo; perfil 2); “Era uma aldeia pobre com famílias numerosas”
(Amélia, 53 anos; 1º ciclo; perfil 2).
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Crescendo sob a égide de uma lógica de unidade familiar marcada por fragili-
dades económicas e, por isso, pela necessidade produtiva (Bertaux, 1977/1979),
mesmo no caso dos mais jovens, num cenário de alargamento da escolaridade obri-
gatória e da melhoria das condições económicas do país, as origens sociais destes
entrevistados foram-se revelando determinantes nas suas trajetórias e reflexivida-
des. Foram encontradas dificuldades de projeção futura, justificadas pela necessi-
dade de viver o “aqui e o agora”. Sobretudo se as refletirmos à luz da pirâmide de
necessidades de Maslow (1987), em que o cálculo custo benefício visa suprir as ne-
cessidades consideradas básicas para a sobrevivência, relegando para planos se-
cundários outros investimentos e a possibilidade de projetar ou concretizar outra
vida/posição.

Apesar das diferenças geracionais e de outras idiossincrasias observadas en-
tre os entrevistados/as, as narrativas em torno das suas origens sociais dão conta
de duas situações distintas. Por um lado, reforçam a tese da mobilidade social de
Bertaux (1977/1979), de que em cada classe social as famílias produzem crianças
que também se tornam membros dessa classe; por outro, dá conta de (ligeiras) alte-
rações e mobilidades, atestando em concomitância a agência destes adultos e a mo-
rosidade destes processos. Senão vejamos, embora sejam pouco escolarizados, na
maioria dos casos os/as entrevistados detém entre um, a dois níveis de escolarida-
de acima da dos seus pais, e ainda que muitos/as tenham reproduzido as suas pro-
fissões, ou áreas profissionais, na sua maioria melhoraram as suas condições de
vida. Todavia, a inversão desta tendência é observada nas narrativas dos/as entre-
vistados/as mais jovens, que independentemente de serem os mais escolarizados
deste segmento referem que (ainda) não conseguem ocupar uma posição social
economicamente mais favorável do que a dos seus pais, por estarem ou desempre-
gados, ou inseridos em empregos precários que não lhes permite vislumbrar uma
independência financeira. Apesar de esta não ser uma situação exclusiva deste seg-
mento da população nacional, os jovens adultos pouco escolarizados encon-
tram-se em situações de maior vulnerabilidade e precaridade do que os restantes
adultos da sua geração.

Tal como foi supramencionado, na maioria dos/as entrevistados/as estamos
perante adultos que cresceram em famílias numerosas — à exceção dos mais jo-
vens, que por outro lado, nasceram e cresceram em famílias monoparentais. Os
pais ora são analfabetos, ora detêm níveis baixos de escolaridade, e estão profissio-
nalmente ligados a áreas como o campo, pesca, pastorícia, limpezas, pequeno co-
mércio ou restauração e a construção civil. Marcadas pela presença ininterrupta do
trabalho, a maior parte destas famílias tinha/tem como objetivo proporcionar aos
filhos melhores condições de vida do que aquelas em que cresceram. Note-se que,
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entre o perfil dos mais velhos e o dos mais jovens, o desafio de sustentar financeira-
mente famílias numerosas foi substituído pela monoparentalidade, o que acabou
por não significar uma alteração significativa na condição de vulnerabilidade eco-
nómica do agregado.

O meu pai foi à escola e fez o exame da 4ª classe. Depois de sair da escola ia pastar ove-
lhas, para ajudar o pai. (...) de dia trabalhava nas obras a dar serventia aos pedreiros.
Andou a trabalhar no campo (...). Foi para Lisboa, muito pequeno para aprender a tra-
balhar num talho (...). A minha mãe tem a 4ª classe e aos 11 anos foi trabalhar para o
campo para ajudar em casa, depois de casar foi trabalhar com o meu pai para o talho.
(...) nunca tiveram férias. (Joca, 43 anos; 2º ciclo; perfil 2)

Sim, tínhamos uma casa grande, tínhamos tudo. Agora é que, depois da separação
dos meus pais (...) ele vendeu a casa. (...) eu ajudo, a minha irmã também ajuda. (Pau-
lo, 18 anos; 3º ciclo; perfil 3)

Apesar de terem crescido em famílias com pais pouco escolarizados ou analfabe-
tos, as histórias de retorno dos pais à educação formal enquanto adultos é narrada
apenas num caso, no perfil dos mais velhos e inativos, e é justificada a partir de
uma rutura (viuvez) e de objetivos funcionais: “A minha mãe já fez a 4ª classe em
adulta para poder tirar a carta de condução” (Ivone, 63 anos; 2º ciclo; perfil 1).

Estamos, assim, perante entrevistados/as que nasceram e cresceram em fa-
mílias pouco escolarizadas, para quem a frequência da escola se resumia à educa-
ção inicial e obrigatória e encetava objetivos funcionais, o que na maioria dos casos
parece ter justificado o não retorno. As diferenças entre os níveis de escolaridade,
quer dos pais, quer dos filhos, encontradas entre os diferentes perfis de adultos, fo-
ram sendo reflexos da evolução da escolaridade obrigatória. Efetivamente, anali-
sando os motivos de saída nas situações em que houve a conclusão da escolaridade
obrigatória, e até que esta fosse alterada (processo moroso), estes adultos não deti-
nham o estatuto de pouco escolarizados, o que se poderá ter materializado na in-
corporação de disposições que podem, em parte, contribuir para justificar a
ausência da necessidade de retorno, “Nenhuma destas pessoas ultrapassou o 4º
ano (...) era normal” (Amélia, 53 anos, 1º ciclo; perfil 3).

Apesar de todos os entrevistados partilharem da mesma noção de que são
pouco escolarizados, nos casos em que se regista abandono da escola, quer por
vontade própria, quer por vontade dos pais, são mais expressivos os sentimentos
de arrependimento, suportados nesta ideia de terem sido sempre menos escolari-
zados do que poderiam ter sido. Não obstante, em todas as narrativas, indepen-
dentemente do perfil, do motivo de saída/abandono da escola, e do nível que
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atualmente dita a escolaridade obrigatória, o retorno à educação formal não é um
projeto para estes adultos, a não ser que alguma coisa mudasse e fossem, por isso,
obrigados. Esta posição, quase determinista, poderá indiciar o sucesso dos proces-
sos de incorporação e do impacto da família ascendente destes entrevistados/as na
construção e atualização das disposições presentes na relação com a educação for-
mal (Lahire, 2005).

Focando a análise nas redes de sociabilidade (família/amigos/colegas) dos/as
entrevistados/as, e apesar de Lahire (2005) referir que a homogeneidade do univer-
so familiar é pressuposta e nunca demonstrada, parece ser possível falar aqui de
uma pluralidade pouco plural, ilustrada pela reprodução dos habitus adquiridos
pela socialização e pela parca presença de outras redes ou agentes antroponómicos
suficientemente duráveis ou diversos para alterar os seus esquemas de ação. Em al-
guns dos seus discursos é mesmo possível encontrar esta ideia de efeito determinan-
te das origens sociais e das redes de sociabilidade nas trajetórias individuais: “Se
calhar, se eu fosse indo crescendo com outro tipo de pessoas, as coisas eram diferen-
tes, né? Mas, é pá, uma coisa puxa a outra” (Joca, 43 anos, 2º ciclo; perfil 2).

A noção de rede remete-nos para formas de relação e de laços entre atores so-
ciais, de diferentes tipos e graus de intensidade (Costa et al., 1990) e para o conceito
de capital social (Bourdieu, 1986). No caso destes entrevistados/as, as redes de so-
ciabilidade são sobretudo centradas na família, e são poucos os casos narrados em
que os amigos fazem parte do dia-a-dia, ou que participam das suas reflexividades.
A família protagoniza, assim, um papel central na produção antroponómica (Ber-
taux, 1977/1979) destes adultos, embora de uma forma distinta entre os três perfis.
Perante estas características das suas redes de sociabilidade, e entendendo a socia-
lização como um processo de participação no mundo social e de incorporação de
disposições e valores que viabilizam essa participação (Abrantes, 2014), é possível
atestar o impacto das condições de vida e das origens sociais destes adultos na
construção do seu património disposicional no que à educação e aprendizagem diz
respeito.

A redes marcadamente familiares acrescem ainda contextos profissionais ca-
racterizados por micro/médias empresas e tarefas menos complexas, comprome-
tendo a presença e diversidade de outros contextos de aprendizagem (informal) e
de interação social. Esta característica dos contextos profissionais tem determina-
do a relação dos/as entrevistados/as com a educação não formal, sendo poucos os
registos de envolvimento em atividades de educação não formal (as exceções en-
contram-se em profissões nas quais esta participação é obrigatória). Para além da
dimensão profissional, são trajetórias marcadas por tempos divididos entre casa e
o trabalho, resultando em parcos momentos de participação em atividades de
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cidadania, ou culturais, o que permite antever uma certa estacionariedade no que
concerne a outras redes e contextos de sociabilidade e de aprendizagem.

Conclusões

Neste artigo foram apresentados os primeiros resultados da etapa qualitativa de um
projeto de investigação em torno dos adultos pouco escolarizados que não retoma-
ram a educação formal. Os resultados apresentados sublinham a importância de se
reconhecer a diversidade do segmento dos adultos pouco escolarizado que não re-
gressaram à educação formal, em Portugal. A previa identificação de três perfis, e as
trajetórias captadas através das narrativas recolhidas nesta etapa metodológica, dão
conta de um conjunto de características diferentes que permitem aceder aos motivos
pelos quais estes adultos se têm mantido à margem da sociedade educativa.

Numa primeira instância, procedeu-se ao cruzamento entre perfis de reflexi-
vidade (Caetano, 2016) e perfis de adultos pouco escolarizados que não retomaram
a educação formal (Carvalho da Silva & Ávila, 2022), a partir das 21 narrativas reco-
lhidas. As linhas de continuidade e descontinuidade encontradas entre os tipos de
reflexividade de cada perfil de adultos, parecem ilustrar o processo moroso das
mudanças sociais do país e o seu impacto na agência destes indivíduos, cujas vidas
se tecem em contextos de fragilidade e volatilidade económica. A presença da re-
flexividade pragmática e resistente revela que estamos, maioritariamente, perante
indivíduos ora orientados pelo presente e pelas questões práticas do quotidiano,
ora pela manutenção e as limitações na ação que decorrem da sua posição socioeco-
nómica. Porém, a presença da reflexividade autorreferencial, no perfil dos mais jo-
vens, corrobora o papel relevante e cumulativo dos diferentes capitais na agência e
autonomia dos indivíduos, mesmo perante baixos níveis de escolaridade.

Num segundo momento, procurando explorar as dinâmicas sociais que mol-
dam as vidas destes adultos, e por se considerar que consubstanciam uma parte
importante da génese das disposições dos/as entrevistados/as relativamente à
educação formal, analisaram-se as suas origens sociais a partir das famílias ascen-
dentes e das suas condições de vida. Os resultados revelaram que estamos perante
adultos que, na sua maioria e independentemente da idade, nasceram e cresceram
em contextos rurais; em famílias numerosas ou monoparentais; marcadas pela vul-
nerabilidade económica; com atividades profissionais inseridas entre o 1º e 2º se-
tor; e cuja escolaridade dos pais oscilava entre o analfabetismo e os baixos níveis de
escolaridade. As diferenças entre perfis podem ser justificadas pela variável idade
refletindo, mais uma vez, as transformações da conjuntura económica e social do
país e a própria evolução da escolaridade obrigatória.
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Para os pais dos/as entrevistados/as que frequentaram a escola, a relação
com a educação formal também revela diferenças entre perfis. Se para todos esta se
resumiu à educação inicial e se plasmou em objetivos funcionais, enquanto nos
pais dos mais velhos foi fortemente determinada pelo contexto económico e geo-
gráfico das suas famílias de origem, no caso dos pais dos mais jovens foi ditada pela
escolaridade obrigatória e pelas trajetórias de sucesso/insucesso. Entre os pais e
os/as entrevistados/as, e apesar de se encontrar a reprodução de uma relação com a
educação formal cingida à educação inicial, captaram-se diferenças na forma como
estes se têm posicionado enquanto adultos pouco escolarizados. Para aqueles para
quem a relação com a educação formal, resultou no cumprimento da escolaridade
obrigatória em vigor, as disposições incorporadas enquanto pouco escolarizados pa-
recem ser menos penalizadoras e motivadoras de sentimentos de frustração e de cul-
pa, do que para aqueles que a abandonaram antes de a terminar. Estas diferenças
também se podem justificar pela morosidade da evolução da escolaridade obrigató-
ria, uma vez que os adultos que a concluíram, e apesar de atualmente serem conside-
rados pouco escolarizados, passaram por intervalos de tempo, em alguns casos
duradouros, em que socialmente detinham a escolaridade definida como necessária
para a sua integração.

Se numa primeira análise, entre os/as entrevistados e os seus pais foi possível
atestar ligeiras mudanças que dão conta de uma sucessiva melhoria dos seus níveis
de escolaridade e das suas condições de vida, as diferenças entre os perfis revelam
que estamos perante uma contra tendência. Senão vejamos, apesar de serem os
mais escolarizados dos três perfis, os mais jovens retratam inúmeras dificuldades
na concretização da sua independência económica, o que os tem deixado em posi-
ções mais vulneráveis do que a dos seus pais. A viver situações de precaridade e de
incerteza profissional partilhadas pelos seus pares, mas agravadas pela sua condi-
ção de pouco escolarizados, vivem num cenário de alargamento da escolaridade
obrigatória em que impera a aprendizagem contínua protagonizando, por isso, e
de uma forma mais austera do que a dos seus pares mais escolarizados, um mo-
mento de rutura com essa trajetória ascendente da melhoria das condições de vida.
Ser-se pouco escolarizado representa, assim, desafios diferentes para os adultos,
dependendo da idade e do nível de escolaridade.

Apesar destas mudanças nas condições de vida e nos níveis de escolaridade
entre os/as entrevistados e a sua a família ascendente, em nenhum dos três perfis
se encontrou expressa a intenção de retorno a processos formais de educação, o que
induz a uma reprodução da relação dos seus pais com a educação formal.

Se os modos de vida, estratégias e oportunidades (ou escolhas) dos/as entre-
vistados/as não se podem dissociar das origens sociais, as redes de sociabilidade
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(família, amigos/as e colegas de trabalho) também têm um papel relevante (Costa
et al.,1990; Seabra, 2011; Sebastião, 2008). Os resultados aqui apresentados revela-
ram uma certa convergência dos níveis de escolaridade e da relação com a aprendi-
zagem e educação ao longo da vida, entre os adultos pouco escolarizados e as suas
redes de sociabilidade. Esta convergência é corroborada pela manutenção de redes
de relações pouco plurais e reduzidas, sobretudo, ao núcleo familiar, o que pode
significar a ativação de mecanismos de defesa (fechamento social), e de resposta à
experiência de situações de exclusão e desigualdade social, como resultado quer
dos baixos níveis de escolaridade (recursos), quer da falta de autonomia e autossu-
ficiência pessoal (sociais) (Bertaux, 2020; Bruto da Costa, 1998; Capucha, 2005). Por
sua vez, este fechamento aumenta a probabilidade de reprodução das posições
ocupadas na estrutura social com impactos no volume de capital social destes
adultos, e nas oportunidades que daí resultam/inibem. Com quotidianos dividi-
dos entre a casa e o trabalho, estamos perante adultos que acrescentam aos baixos
níveis de escolaridade e à parca expressão de outros contextos de interação/educa-
ção/aprendizagem, baixos volumes de capital social. Esta característica partilha-
da, permite questionar a ideia de pluralidade defendida por Lahire (2001) e poderá
estar na origem do que Field (2006) designou de processo de transmissão da exclu-
são. Os resultados apurados sobre as suas redes e contextos de sociabilidade corro-
boram a relação entre capital social e educação (Field, 2015), e ilustram o efeito
Mateus, no qual menos escolaridade tem significado menor participação e envolvi-
mento em atividades de ALV (Merton, 1968).

Sobre a questão “ficar para trás ou ser deixado para trás” relativamente à rela-
ção dos adultos pouco escolarizados com a educação formal, se por um lado, estes
entrevistados/as têm sido confrontados com discursos que aludem à responsabili-
zação do indivíduo, como é exemplo a ideia de que se está sempre a aprender para
se conseguir sobreviver nas sociedades atuais; por outro, estes resultados revelam
que foram faltando algumas das condições favoráveis e necessárias para a sua con-
cretização, nomeadamente as situacionais e disposicionais (Cross, 1981). Assumin-
do a possibilidade de um efeito cumulativo entre estas barreiras, se em Portugal se
acrescentar aos obstáculos aqui apresentados, a volatilidade do subsistema de
educação e formação de adultos, a ausência de conhecimento de oportunidades
marcadamente descontínuas (Capucha, 2013), bem como a crença de que se trata
de uma oferta de segunda, e ainda obstáculos relacionados com a conciliação des-
tas ofertas com as restantes dimensões da vida dos adultos, poderemos estar pe-
rante fatores que, por si só, justificam situações de distanciamento com a ALV.

Perante estas conclusões, que nos dão conta de limitações da sua agência e
autonomia, é possível afirmar que estamos perante adultos que têm sido deixados
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para trás e à margem das sociedades educativas. Não obstante, e embora não tenha
sido possível apresentá-los neste artigo, esta investigação pretende, também, com-
preender os efeitos percutíveis na relação destes adultos com a educação formal de
uma evolução exígua das políticas públicas de educação de adultos.
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